
Trabalhadores pagam oito vezes 
mais que as grandes empresas 
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■ A VOLTA DO MALANDRO I - Palocci voltou a dar pitacos na econo¬ 
mia. Como deputado federal (aquele mesmo mandato que o livrou da 
justiça), ele ocupa a presidência da Comissão de finanças da Câmara. 


■ A VOLTA DO MALANDRO II - Em entrevista a Istoé, ele disse 
que seu próximo passo é, a partir da comissão, retomar os debates 
sobre a reforma da Previdência. Uma vez traíra, sempre traíra. 


TUDO COM ANTES 

Marcos Valério, o pivô do 
escândalo do mensalão, vai 
muito bem obrigado. Flagrado 
caminhando tranquilamente 
pelas ruas de Belo Horizonte, 
Valério - que agora está com 
mais cabelos, graças a um 


implante - continua frequen¬ 
tando restaurantes de luxo, 
desfrutando de mansões e 
agora cuida de uma fazendo 
operando negócios com gado. 
Será que foi algum conselho 
de Renan Calheiros? 
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"Se o Piauí deixar de existir 
ninguém vai ficar chateado" 


PAULO Z0TT0L0, 



presidente da Philips e um dos líderes do 
movimento Cansei, exalando todo 
o típico preconceito das elites 
paulistas ao Nordeste brasileiro; 

(Folha de S.Paulo 
17 / 08 / 07 ) 


FLOR DE PESSOA 

0 governo do presidente 
George W. Bush acumulou 
mais uma baixa no último 
dia 13. Dessa vez foi Karl 
Rove, principal assessor 
e estrategista político do 
presidente, que anunciou 
sua inesperada demissão. 0 
assessor acombanha Bush 
há mais de 30 anos e foi 
o principal estrategista da 


campanha que reelegeu o 
norte-americano. Nas elei¬ 
ções, o governo foi bastan¬ 
te criticado em função da 
guerra no Iraque. Mas Rove 
se especializou em transfor¬ 
mar notícias ruins em boas, 
algo que rendeu a Rove um 
curioso apelido cunhado por 
Bush: "turd blossom", ou 
"flor do esterco". 
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CARTÃO VERMELHO 

Mais uma vez, o futebol é víti¬ 
ma da ignorância do racismo. 
Dessa vez, Oscar Aparecido de 
Godói, no programa Debate 
Bola, da TV Record, falou que o 
problema da seleção brasileira 
no jogo contra o Equador na 
Copa América de Futebol foi o 
fato de ser majoritariamente 
negra. "0 que falta para a 
seleção é um loirinho. Está 
parecendo time da África", 
reclamou o apresentador, que 



além de racista é ignorante. Os 
maiores craques da história do 
nosso futebol foram e conti¬ 
nuam sendo majoritariamente 
negros. "Deuses de ébano", 
como dizia Nelson Rodrigues 
em crônicas esportivas. 


LUCROS E MORTES 

A COSIPA, empresa de Cubatão 
que mandou reprimir violen¬ 
tamente a greve dos traba¬ 
lhadores no início de agosto, 
obteve mais de R$ 1,4 bilhão 
de lucros apenas nos primeiros 
três meses de 2007. No entan¬ 
to, o lucro é acompanhado por 
outro índice mórbido: mortes 
por acidentes de trabalho. 
Foram 38 mortes desde a 
privatização, duas delas no 
mês passado. 


FAÇA O QUE EU DIGO... 

Rodrigo Rato, presidente do FMI, 
está para se aposentar. Após três 
"longos" anos de serviço presta¬ 
do ao fundo levando as palavras 
"austeridade" e "controle fiscal" 
aos quatro cantos do planeta, 
indicando a todos os países que 
combatam a "bomba-relógio" da 
previdência social, o diretor do 
FMI se aposentará aos 58 anos, 
recebendo a humilde pensão vi¬ 
talícia de 58,4 mil euros por ano, 
algo em torno de US$ 80 mil. 
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PSTU VAI DIVULGAR PLEBISCITO NA TV 


No dia 30 o PSTU estará na 
TV! Serão cinco minutos 
dedicados à defesa da luta 
dos trabalhadores! Também 
vamos denunciar os ataques 

I que Lula e os grandes capi¬ 
talistas querem fazer con- 
tra os trabalhadores. No 
programa, vamos chamar a 
população a participar do 
Plebiscito Popular da Vale. 

fy 
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ALAGOAS _ 

MACEIÓ - Rua Dias Cabral, 159. I o andar 

- sala 102 - Centro - (82)9903.1709 
maceio@pstu. org. br 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio, 374 - Sala 013 

- Centro (altos Bazar Brasil) 

(96) 3224.3499 macapa@pstu.org.br 

_AMAZONAS_ 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823, 

Centro (92) 234-7093 manaus@pstu. 
org.br 




BAHIA 

SALVADOR - Rua da Ajuda, 88, Sala 301 
Centro (71) 3321-5157 salvador@pstu. 
org.br 

ALAGOINHAS - R. 13 de Maio, 42 Centro 
IPIAÚ - Av. Lauro de Freitas, 282 Centro 
VITÓRIA DA CONQUISTA 
Avenida Caetité, 1831 - Bairro Brasil 

_CEARÁ_ 

FORTALEZA fortaleza@pstu. org. br 
CENTRO -Av. Carapinima, 1700, Benfi- 
ca (82) 254-4727 
MARACANAÚ -Rua 1, 229 - 
Conjunto Jereissati 1 
JUAZEIRO DO NORTE - Rua Padre 
Cícero, 985, Centro 

_DISTRITO FEDERAL_ 

BRASÍLIA - Setor de Diversões Sul (SDS)- 
CONIC - Edifício Venâncio V, subsolo, 
sala 28 Asa Sul - (61) 3321-0216 
brasilia@pstu.org. br 

_ESPÍRITO SANTO_ 

VITÓRIA - vitoria@pstu.org.br 

_GOIÁS_ 

GOIÂNIA - R. 70, 715, I o and./sl. 4 
(Esquina com Av. Independência) 

(62) 3224-0616 / 8442-6126 
goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - (98) 3245-8996 / 3258-0550 
saoluis@pstu. org. br 

_MATO GROSSO_ 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165, 

Jd. Leblon (65) 9956-2942 

_MATO GROSSO DO SUL_ 

CAMPO GRANDE - Av. América, 921 
Vila Planalto (67) 384-0144 campogran- 
de@pstu.org.br 

_MINAS GERAIS_ 

BELO HORIZONTE bh@pstu.org.br 
CENTRO - Rua da Bahia, 504/ 603 
- Centro (31) 3201-0736 
BETIM - R. Inconfidência, sl 205 Centro 
CONTAGEM - Rua França, 532/202 - Eldo¬ 
rado - (31) 3352-8724 
JUIZ DE FORAjuizdefora@pstu.org.br 
UBERABA R. Tristão de Castro, 127 

- (34) 3312-5629 
uberaba@pstu.org. br 
UBERLÂNDIA - R. Ipiranga, 62 - Cazeca 

_PARÁ_ 

BELÉM belem@pstu.org.br 

Tv. do Vileta, 2519 - (91) 3226-3377 
ICOARACI - R. Pe. Júlio Maria, 403/1 
(91) 227-8869 / 247-7058 
CAMETÁ - Tv. Maxparijós, 1195, B. Novo 
RONDON DO PARÁ - R. Ayrton Senna, 

147 (94) 326-3004 

SÃO FRANCISCO DO PARÁ - Rod. PA-320, 
s/n° (ao lado da Câmara) (91) 96172944 

_PARAÍBA_ 

JOÃO PESSOA - R. Almeida Barreto, 

391, I o andar - Centro (83) 241-2368 

- joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - R. Alfredo Buffren, 

29 sala 4 

_PERNAMBUCO_ 

RECIFE - Rua Leão Coroado, 20 - Boa 
Vista - (81) 3222-2549 
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QUEM VAI PAGAR 
A CONTA ? 


TERESINA - Rua Quintino Bocaiúva, 778 

_RIO DE JANEIRO_ 

RIO DE JANEIRO rio@pstu.org.br 
(21) 2232-9458 

LAPA - Rua da Lapa, 180 - sobreloja 
DUQUE DE CAXIAS - Rua das Pedras, 
66/01, Centro 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
633 / 308 - Centro niteroi@pstu.org.br 
NOVA FRIBURGO - Rua Guarani, 62 

- Cordueira (24) 2533-3522 

NOVA IGUAÇU - Rua Cel Carlos de Matos, 
45 - Centro novaiguacu@pstu.org.br 
SÃO GONÇALO - Rua Ary Parreiras, 2411 
sala 102 - Paraíso (próximo a FFP/UERJ) 
SUL FLUMINENSE sulfluminense@pstu. 
org.br 

BARRA MANSA - Rua Dr Abelardo de 
Oliveira, 244 Centro (24) 3322-0112 
VALENÇA - Pça Visc.do Rio Preto, 
362/402, Centro (24) 3352-2312 
VOLTA REDONDA - Av. Paulo de Fron- 
tim, 128- sala 301 - Bairro Aterrado 
NORTE FLUMINENSE 
MACAÉ - Rua Teixeira de Gouveia, 1766 
(fundos) (22) 2777.3151 nortefluminen- 
se@pstu.org.br 

RIO GRANDE DO NORTE 

NATAL 

CIDADE ALTA - R. Apodi, 250 
(84) 3201-1558 

ZONA NORTE - Rua Campo Maior, 16 
Centro Comercial do Panatis II 
CURRAIS NOVOS - Rua Cândido Mendes, 
150, Centro 

_RIO GRANDE DO SUL_ 

PORTO ALEGRE portoalegre@pstu.org.br 
CENTRO - R. General Portinho, 243 
(51) 3024-3486 / 3024-3409 
ALVORADA - Rua Jovelino de Souza, 233, 
Parada 46 (51) 9284-8807 
BAGÉ - (53) 8402-6689 / 3241-7718 
PASSO FUNDO - (54) 9993-7180 
RIO GRANDE - (53) 9977-0097 
SANTA MARIA - (55) 84061675 / 
3223-3807, santamaria@pstu.org.br 

_SANTA CATARINA_ 

FLORIANÓPOLIS - Rua Nestor Passos, 

104, Centro (48) 3225-6831 floripa@ 
pstu.org.br 

CRICIÚMA - Rua Pasqual Meller, 299, 
Bairro Universitário, (48) 9102-4696 
agapstu@yahoo.com.br 

_SÃO PAULO_ 

SÃO PAULO saopaulo@pstu.org.br 
www.pstusp.org.br 

CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 248 
- São Bento (11) 3313-5604 
ZONA NORTE -Rua Rodolfo Bardela, 183 
V. Brasilândia (11) 3925-8696 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim Pedroso 
de Melo, 18 (próximo 
à Pça. do Forró) - São Miguel 
ZONA SUL Santo Amaro - Av. João 
Dias, 1.500 - piso superior 
BAURU - Rua Antonio Alves n°6-62 

- Centro - (14) 227-0215 bauru@pstu. 
org.br 

CAMPINAS - R. Marechal Deodoro, 786 
(19) 3235-2867 - campinas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA - R. Coronel Domin¬ 
gos Ortiz, 423 - Centro 
francodarocha@pstu.org.br 
GUARULHOS - guarulhos@pstu.org.br 


C omo dizia Chico Science, 
nesse país os de cima so¬ 
bem e os de baixo descem, 
isso acontece mesmo em 
um simples ato rotineiro como o de 
acender a luz em casa. Um trabalha¬ 
dor que ganha um salário mínimo 
paga um valor maior no preço de 
custo da energia, para dar enormes 
lucros para os grupos empresariais 
que privatizaram as estatais elétricas. 
Enquanto isso, as grandes empresas 
que consomem muita energia elétrica 
pagam oito vezes menos peia energia 
que esse trabalhador pobre. 

Quando um operário ou um 
professor deixa de pagar a prestação 
de uma casa, pode perdê-la. Com 
os banqueiros não acontece isso. Os 
bancos centrais de todo o mundo 
injetaram quase U$ 400 bilhões nos 
bancos e fundos em crise para evitar 
que tudo desabasse. Os banqueiros 
conseguem as mais a/tas taxas de 
lucros na fase de crescimento da 
economia e, quando estão para 
quebrar, recebem uma ajuda gigan¬ 
tesca dos governos. Essa quantidade 
de dinheiro desviada para os bolsos 
de banqueiros semi-f atidos é igual a 
metade de tudo o que é produzido 
no Brasil a n uai mente, ou a soma dos 
Pi Bs anuais de Venezuela, Colômbia e 
Argentina juntos. 

Hoje, ainda na fase de crescimen¬ 
to da economia, a "prosperidade" 
não existe para os trabalhadores. No 
máximo algum eletrodoméstico com¬ 
prado a prestações. Ou a reforma da 
casa, com um mutirão de familiares 
e amigos, para abrigar o crescimento 


da família. Já para a grande burgue¬ 
sia, os sinais de enriquecimento são 
escandalosos. São Paulo é o segundo 
mercado de helicópteros do mundo. 
As lojas de roupas de grife para a aita 
burguesia vendem vestidos a 15-20 
mH reais. 

Mas, na economia capitalista, 
depois da fase de crescimento vem 
a crise. Nas últimas três semanas, 
um vendaval sacudiu o mercado fi¬ 
nanceiro internacional, anunciando 
a próxima crise cíclica. Os governan¬ 
tes fazem declarações tranquiliza¬ 
doras em público, e depois rezam 
fervorosamente nos bastidores para 
que a instabilidade passe. 

COMO MEDI¬ 
DA PREVENTIVA 
PARA A CRISE, 

Lula anunciou sua 
disposição para 
acelerar a reforma 
da Previdência 

Não se sabe neste momento a 
dinâmica imediata da crise. Pode 
ser que seja detida temporariamen¬ 
te, pode ser que siga se aprofun¬ 
dando. O que se pode garantir é 
que o vendaval atuai prenuncia um 
grande furacão. Não por acaso, a 
instabilidade atuai começou a partir 
do mercado imobiliário nos EUA, 
o coração do imperialismo, e não 
em um país semicolonial. A crise 
cíclica do capitalismo já anunciada 


terá pesadas conseqüências em 
todo o mundo. 

Mas, mais uma vez, a carga 
maior da crise recairá sobre os 
trabalhadores. O desemprego e 
o arrocho salarial aumentarão, 
enquanto os grandes empresários 
terão toda a ajuda necessária do 
governo Lu ia. 

Já agora, como medida preven¬ 
tiva para a crise. Lu/a anunciou sua 
disposição para acelerar a reforma 
da Previdência, questionando na 
prática o direito de aposentadoria 
dos trabalhadores. 

O governo Lu ia não imporá essas 
reformas sem luta. Já não vivemos 
a situação do primeiro mandato, 
em que a CUT e a UNE puderam 
impedir muitas das mobilizações 
contra o governo. 

Em setembro, vamos ter uma 
primeira amostra dessa disposição 
de luta. Na semana da pátria, ajude 
a organizara mobilização contra as 
reformas. A Con/utas, o MSTe seto¬ 
res da igreja estão organizando um 
grande Plebiscito Popular, para que 
a população possa se manifestar 
contra o a/to custo da energia elé¬ 
trica (retratada nas páginas centrais 
deste Opinião Socialista), a reforma 
da Previdência, o pagamento das 
dívidas interna e externa e peia 
reestatização da Vaie do Rio Doce. 

Ajude a organizar o plebiscito 
na base de seu sindicato, entidade 
popular ou estudantil, no seu bairro 
ou locai de trabalho. Temos apenas 
mais duas semanas para garantir 
um grande plebiscito. 


OPINIÃO - JEFERSON CHOMA, da redação 


O fracasso do cansei 


Av. Esperança, 705 casa 2 
Vila Progresso (11) 6441-0253 
Av. João Veloso, 200 - Cumbica 

(11) 3436-8887 

JACAREÍ - R. Luiz Simon,386 - Centro 
(12) 3953-6122 

M0GI DAS CRUZES - Rua Engenheiro 
Gualberto, 53 - Centro - (11) 4796-8630 
PRES. PRUDENTE - R. Cristo Redentor, 11 
Casa 5 - Jd. Caiçara - (18) 3903-6387 
RIBEIRÃO PRETO - Rua Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos (16) 
3637.7242 ribeiraopreto@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO D0 CAMPO - Rua Carlos 
Miele, 58 - Centro (atrás do Terminal 
Ferrazópolis) - (11)4339-7186 
saobernardo@pstu.org. br 
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
sjc@pstu.org.br 

CENTRO - Rua Sebastião Humel, 759 

(12) 3941.2845 

ZONA SUL - Rua Brumado, 169 - 
Vale do Sol 

SOROCABA - Rua Prof. Maria de Almeida, 
498 - VI. Carvalho (15) 9129.7865 soro- 
caba@pstu.org.br 
SUZAN0 suzano@pstu. org. br 
TAUBATÉ - Rua D. Chiquinha de Mattos, 
142/ sala 113 - Centro 

_SERGIPE_ 

ARACAJU - Av. Gasoduto / Francisco 
José da Fonseca, 1538-b 
Cjto. Orlando Dantas (79) 3251-3530 
aracaju@pstu. org. br 


A manifestação do movimento 
"Cansei", na tarde do ú/timo dia 17, 
amargou um retumbante fracasso. 
Realizada na Praça da Sé, em São 
Pa ui o, e convocada com inserções 
na TV que contaram com o apeio 
de diversas celebridades, o movi¬ 
mento juntou muito menos do que 
pretendia. Menos, inclusive, do que 
as generosas cifras da PM, que cal¬ 
culou entre duas e cinco mil pessoas. 
A rotina prosseguiu na praça, na 
correria do povo para trabalhar, os 
ambulantes vendendo suas merca¬ 
dorias para ganhara vida, ignorando 
abso/utamente o ato das dondocas 
paulistanas. 

No palco, velhos ma/ufistas, 
como o cantor Agna/do Rayoi e a 
apresentadora Hebe Camargo, divi¬ 
diam espaço com celebridades como 
Wander/éia e /vete Sanga/o. Alguns 
parentes de vítimas da tragédia da 
TAM afirmaram que se sentiram usa¬ 
dos peio movimento. Mas não foi só 
isso que deu errado para os "cansa¬ 


dos". Dias antes, um dos líderes do 
movimento, o presidente da Philips, 
Pau/o Zottoio, disse que "se o Piauí 
deixasse de existir, ninguém ficaria 
chateado por isso", exalando todo o 
fétido preconceito da elite paulistana 
ao nordeste do país. 

O "Cansei" é um movimento 
de direita, patrocinado por setores 
ligados à oposição burguesa, PSDB e 
PFL, que apostou em pegar carona 
no desgaste que o governo Lu ia 
acumula em setores da ciasse média. 
Possivelmente, é visto com muita 
desconfiança e rechaço peia ciasse 
trabalhadora do país. Por outro lado, 
o movimento não colou na grande 
maioria da burguesia brasileira. Por 
um motivo óbvio: e/es estão satisfei¬ 
tos com Lu ia, que governa para ei es, 
contra os trabalhadores. 

Nunca antes nesse país, como 
diz Lu/a, os bancos lucraram tanto 
como estão lucrando agora. As ci¬ 
fras astronômicas divulgadas com 
orgulho peias instituições financeiras 


mostram que os banqueiros é que 
estão cansados, mas de aplaudir o 
governo Lu ia. 

O itaú anunciou lucro recorde de 
R$ 4.016 bilhões no primeiro semes¬ 
tre de 2007, um aumento de 55,8% 
em relação ao mesmo período do 
ano passado. O banco passou o Bra- 
desco, cujo lucro foi de "apenas" R$ 
4.007 bilhões, valor 27,9% superior ao 
mesmo período de 2006. Aqui cabe 
uma pergunta: quem rea/mente está 
fortalecendo a burguesia do país? 

O surgimento de movimentos 
de direita como o "Cansei" é de res¬ 
ponsabilidade do próprio Lu/a, que 
aprofundou o modelo neo/iberai de 
FHC, a/iou-se a partidos e políticos 
tradicionais da direita, praticou a 
mesma corrupção e varreu para 
debaixo do tapete a sujeira tucana. 
Ouem fortalece a direita é quem 
governa com eia. 

Enquanto isso, os trabalhadores 
é que i vão se cansando de tanta hi¬ 
pocrisia e exploração. 


DE 23 A 29 DE AGOSTO DE 2007 














































WILSON H. SILVA, 

da redação 

Há alguns meses, durante a 
Virada Cultural em São Paulo, 
muita gente ficou surpresa com 
a enorme quantidade de pesso¬ 
as que se espremeram no Vale 
do Anhangabaú para ver e ouvir 
“O Teatro Mágico”, um grupo 
originário de Osasco (SP), cujos 
CD’s não são encontrados em 
nenhuma loja, não estampam 
caríssimos anúncios publicitá¬ 
rios ou emprestam suas músicas 
para telenovelas “globais”e, 
muito menos, são tocados nos 
intragáveis programas dos “do- 
mingões” da vida. 

A surpresa, principalmente 
para a “grande imprensa”, foi 
ainda maior diante do fato de 
que os cerca de 30 mil jovens 
que compareceram ao espetá¬ 
culo acompanhavam com entu¬ 
siasmo e empolgação cada verso 
das elaboradas letras da trupe. 
Algo realmente “surpreenden¬ 
te”, já que “O Teatro Mágico” 
está a anos luz dos grupos, ban¬ 
das e pseudo-artistas que po¬ 
luem as ondas do rádio a custa 
de polpudos “jabás” pagos por 


suas empresas fonográficas. 

Provando que vieram para 
ficar e que, pelo menos até o 
momento, conseguiram manter 
sua independência, o grupo 
está lançando o seu segundo 
CD, intitulado “Segundo Ato”, 
cujo conteúdo, pelo que pode 
ser visto até agora, é ainda 
mais “crítico” que o primeiro, 
na medida em que se debruça 
sobre temas como a globaliza¬ 
ção, seus efeitos no mundo do 
trabalho e algumas das mazelas 
que contaminam o dia-a-dia da 
população. 

Reunindo elementos cir¬ 
censes e teatrais (com direito 
a bonecos de pano, fantasias 
e adereços); mesclando in¬ 
fluências poéticas e literárias 
com tradições do cancioneiro 
popular, a trupe conseguiu algo 
realmente raro nos dias de hoje: 
construir uma sólida carreira 
totalmente independente. 

Criado e liderado por Fer¬ 
nando Anitelli, de 30 anos, e 
composto por 12 outros artistas 
igualmente jovens (como a can¬ 
tora Nô Stopa e o músico Ivan 
Parente, a trapezista Gabi Veiga), 
o grupo nasceu da intenção de, 
ao estilo dos antigos espetáculos 
circenses, aproximar o público do 
artistas, oferecendo um espetácu¬ 
lo lúdico, destinado a despertar a 
imaginação e, ainda, possibilitar 
uma reflexão crítica sobre 
a realidade em que 
vivemos. 


Refletindo a opção da trupe 
pela diversidade, não só a maio¬ 
ria de seus componentes é uma 
espécie de “artista polivalente”, 
que domina vários instrumen¬ 
tos, como também a sonoridade 
por eles produzida é fruto de 
encontros às vezes inusitados 
entre chocalhos e baixos, pan¬ 
deiros e saxofone, violinos e 
bateria. Tudo isso mesclado 
com intervenções musicais e 
sonoras que, constantemente, 
nos remetem ao conturbado 
mundo em que vivemos: ruí¬ 
dos telefônicos, mensagens de 
voz, sinais de rádio e todo um 
arsenal de ruídos relacionados 
à tecnologia que nos cerca e, 
muitas vezes, sufoca a magia e 
a beleza da criação artística. 

Para completar, em suas mui¬ 
tas apresentações em festivais, no 
circuito universitário ou cidades 
do interior do país, os artistas se 
apresentam maquiados e vestidos 
no estilo “clown” - palhaços que 
têm como característica personifi¬ 
car aspectos da personalidade de 
quem veste a fantasia ou do per¬ 
sonagem por ele(a) criado. Uma 
estratégia que em muito facilita 
a aproximação do público - algo 
que é uma espécie de “princípio” 
para os integrantes da trupe 
- como também cria as condições 
para a belíssimas e poéticas repre¬ 
sentações teatrais construídas em 
tomo das letras. 

A POESIA DO COTIDIANO 

Distantes de manifestos pan¬ 
fletários, as letras da trupe são, 
acima de tudo, interprestações 
poéticas do cotidiano e suas 
contradições. Falam do dia-a- 
dia, do amor, das pessoas que 
vagam pela vida, dos sonhos e, 
acima de tudo, do subversivo 
poder da imaginação. 

Essa ligação com o cotidia¬ 
no, contudo, nada tem a ver 
com banalidade ou “temas 
taceis”. Pelo contrário. Assim 
como todo o resto que se 
refere ao grupo, “cultura 
popular” e influências 


CULTURA 
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altamente sofisticadas mes¬ 
clam-se constantemente nas 
composições da trupe. Segundo 
Anitelli, a inspiração inicial 
para o grupo e seu primeiro 
GD (“Entrada para raros”) saiu 
diretamente das páginas de “O 
lobo da estepe”, de Hermann 
Hesse, e todo o processo de 
criação, desde então, é baseado 
em discussões que brotam de 
grupos de estudo e intensos 
debates. 

A todo este processo, os inte¬ 
grantes do gmpo acrescentaram 
influências musicais tão diversas 
como as de Ney Matogrosso, Zeca 
Baleiro, Chico Science e os demais 
expoentes do “mague beat”, Le- 
nine e uma infinidade de outros, 
reafirmando que o processo de 
criação artística deve partir, acima 
de tudo, de um permanente diálo¬ 
go (e não das vergonhosas e vazias 
cópias que têm caracterizado a 
produção nacional). 

É dessa mescla que saíram 
“sucessos” como “Realejo”, “O 
Anjo Mais Velho” e “Pratododia” 
e, no novo CD, “O Mérito e o 
Monstro”, que fala sobre a rela¬ 
ção do cidadão e o trabalho. 

INDEPENDÊNCIA 
PARA CRIAR 

As cenas mais “surpreen¬ 
dentes” para a mídia que cobriu 
a Virada e vem acompanhando 
“O Teatro Mágico” são 
aquelas em que os 
integrantes do grupo 
saem do palco e pas¬ 
sam a vender seu CD 
em meio ao públi¬ 
co. Como des¬ 
tacou Anitelli 


em uma entrevista concedida 
para um site, já foram muitas 
as gravadoras que demonstra¬ 
ram interesse pelo trabalho do 
grupo. Contudo, eles preferem 
manter a independência: “o 
que dissemos é que buscamos 
uma distribuição, queremos ter 
liberdade para opinar na nossa 
própria obra e saber por quanto 
ela vai ser vendida e a relação 
dela com nosso público”. 

Essa independência não só 
garante a liberdade criativa do 
grupo, como também demonstra 
que a “mercantilização” da arte 
é o principal fator por mantê-la 
longe da população. O primeiro 
CD do grupo, com 19 faixas, foi 
vendido, em média, por R$ 5. 
E contrapondo todas as “leis do 
mercado” vendeu mais de 50 mil 
cópias, apenas no boca-a-boca. 

Como se isso não bastasse, 
qualquer um que tenha acesso 
à internet pode baixar todas as 
músicas do grupo no seu site 
oficial (veja abaixo), ver seu espe¬ 
táculos no YouTube e na TV TM, 
a emissora ‘Virtual” criada pelo 
grupo. Uma prática que Anitelli 
justificou na entrevista mencio¬ 
nada com uma frase que, para os 
militantes do PSTU, certamente é 
conhecida: “O que a gente quer é 
que contra burguês, baixe MP3”. 


NATHALIE COLAS 
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Conheça mais sobre 
"0 teatro mágico", visite 
o blog da trupe e baixe 
suas músicas no site 
www.oteatromagico.mus.br 


TEATRO MÁGICO 
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NACIONAL 


CRISE FINANCEIRA 


dia 16. Ou seja, após anos de 
superávit primário (economia 
para pagar juros da dívida), de 
aperto fiscal que destrói cada 
vez mais os serviços públicos e 
corrói os salários dos servidores 
para pagar a dívida, de apagão 
aéreo e salário mínimo de fome, 
o país está mais dependente. 

O Brasil hoje, depois de 
quase cinco anos de governo 
Lula, é um país mais exposto e 
dependente. O crescimento dos 
últimos anos foi puxado pela 
economia global. Basta apenas 
uma crise para que o castelo de 
areia construído sobre as menti¬ 
ras do governo vá pelos ares. 

MAIS ATAQUES À VISTA 

Além de aumentar a depen¬ 
dência, o governo prepara o país 
para a crise com mais do mesmo, 
aprofundando a política econô¬ 
mica neoliberal. E como medicar 
um doente com estricnina. Desta 
maneira, a limitação dos gastos 
com funcionalismo e a reforma 
da Previdência trariam maior 
“confiança” aos investidores. 
Da mesma forma, a crescente 
criminalização dos movimentos 
sociais asseguraria o lucro impe¬ 
dindo lutas e mobilizações. 

A reforma trabalhista, por 
sua vez, tornaria o país mais 
atrativo a novos investimentos. 
Isso porque, apesar da cada 
vez mais complexa rede de in¬ 
vestimentos e especulação nos 
mercados financeiros, o trabalho 
continua sendo a única fonte 
de riqueza. E qualquer saída 
da crise planejada pelo impe¬ 
rialismo e o governo passa pelo 
aumento da exploração da classe 
trabalhadora. 


GOVERNO PREVÊ 
PLANEJA ACELER 


PAÍS DE LULA está mais exposto e 
dependente à crise internacional 


DIECO CRUZ, c/a redação 

A mais recente crise financei¬ 
ra, cujos abalos são cada dia mais 
freqüentes e profundos, trouxe 
uma série de palavras novas ao 
vocabulário dos noticiários. Hed- 
ge funds , derivativos, e outros 
termos expressam novos meca¬ 
nismos do mercado financeiro 
para os especuladores lucrarem 
ainda mais. No entanto, a saída 
do governo Lula para uma crise 
que se avizinha a cada dia conta 
com medidas muito bem conhe¬ 
cidas pelos trabalhadores. 

Aperto fiscal, reforma da 
Previdência e trabalhista, entre 
outros ataques, compõem a re¬ 
ceita de Lula para enfrentar uma 
possível crise. De acordo com o 
jornal Folha de S. Paulo do dia 18 
de agosto, a equipe econômica 
do governo planeja um conjunto 
de medidas denominadas “es¬ 
toque de medidas conservado - 
ras”. Consiste na aceleração das 
reformas já programadas para 
este mandato, a fim de conferir 
maior confiança aos mercados, 
ou seja, garantir aos investido¬ 
res e banqueiros internacionais 
que, independente da situação 
econômica do país, os juros da 
dívida pública continuarão sendo 
pagos em dia. 

NÃO FOI APENAS UM SOLUÇO 

A mais recente onda de pâni¬ 
co derrubou as bolsas em todo o 
mundo e reforçou a suspeita de 
que a crise financeira iniciada 
no mercado imobiliário norte- 
americano não é uma turbulência 
passageira. No dia 16 de agosto, 
as bolsas tiveram a maior queda 
desde o início da crise. A bolsa 
de Nova York chegou a ter uma 
queda de 2,76%, puxando a 
Bovespa, que, no pior momento 
do dia, despencava 8,82%. 

A situação só se tranqüilizou 
no dia seguinte, com o anúncio 
de que o banco central norte- 
americano, o Federal Reserve 
(Fed), cortaria os juros para em¬ 
préstimos a bancos, a chamada 
taxa de redesconto. Uma semana 
após os principais bancos cen¬ 
trais terem despejado bilhões no 


mercado financeiro, salvando 
da bancarrota bancos e fundos 
de investimento, mais uma vez 
o imperialismo se mexe para 
ajudar os banqueiros e especula¬ 
dores. Apesar da relativa calma, 
os próximos momentos são de 
profunda incerteza. 

No entanto, se antes econo¬ 
mistas e autoridades esforçavam- 
se em tranqüilizar os mercados, 
afirmando que a crise financeira 
era restrita e passageira, desta 
vez, os discursos estão mudando. 
As “oscilações” são cada vez mais 
fortes e freqüentes. Se ainda é 
cedo para anunciar uma crise 
econômica e uma nova recessão, 
é mais fantasioso dizer que tudo 
não passa de um soluço ou uma 
“reacomodação” dos investi¬ 
mentos, circunscritos à esfera 
financeira. 

Na verdade, o fato é que a cri¬ 
se do mercado imobiliário norte- 
americano prenuncia uma crise 
mais profunda cujo epicentro é o 
coração do império. Ao contrário 
das crises que abalaram a econo¬ 
mia na década de 90, essa que se 
desenha agora atinge a economia 
cujo motor puxa o crescimento 
econômico mundial, o maior 
desde o pós-guerra. 

Os empréstimos, especial¬ 
mente os ligados ao mercado 
imobiliário, permitiram o cresci¬ 
mento do consumo das famílias 
norte-americanas. Possibilitaram 
também o aumento das expor¬ 
tações aos EUA. Na prática, o 
mundo financiou o aumento do 
consumo dos norte-americanos, 
mantendo o crescimento dos 
últimos anos. No ano passado, 
os EUA responderam por quase 
20% do crescimento mundial. A 


China, plataforma de exportação 
para o mercado norte-americano, 
foi responsável por 15%. 

O imperialismo sabe muito 
bem da gravidade da situação e 
do caráter cíclico da crise. Não 
foi por menos que o Banco Cen¬ 
tral Europeu despejou bilhões no 
mercado financeiro e o Fed agiu 
com tamanha rapidez para acal¬ 
mar a crise, implementando uma 
espécie de “Proer global”. 


DEPOIS DE CINCO 
ANOS DE GOVERNO 
LULA. Brasil está 
mais dependente 
do capital externo. 
E exposto às crises 
financeiras. 


A recente turbulência destrói, 
assim, o mito da auto-regulação 
dos mercados. No entanto, outro 
mito está sendo derrubado, o 
da suposta blindagem das eco¬ 
nomias dos países periféricos 
submetidos a anos de política 
econômica neoliberal, especial¬ 
mente o Brasil. 

BRASIL E O MITO DA 
ECONOMIA FORTE 

Apesar de o governo dizer o 
contrário, o Brasil hoje está mais 
vulnerável aos solavancos dos 
mercados financeiros do que an¬ 
tes. Quem afirma isso é o próprio 
jornal britânico Financial Times, 
principal publicação financeira 
do mundo. A dependência dos 


investimentos estrangeiros e uma 
economia voltada à demanda das 
commodities (produtos primários 
para exportação, como a soja e 
o café) expõem toda a América 
do Sul, e o Brasil em especial, à 
crise financeira. 

Em artigo de Richard Lapper 
que analisa o contágio da crise 
na América do Sul, especialmen¬ 
te pela dependência do comércio 
de matérias primas, ele afirma: 
“O Brasil', novamente, está na 
linha de frente. A relativa prospe¬ 
ridade nos anos recentes foi base¬ 
ada na demanda global, liderada 
pela China, pela commoditie de 
exportação”. 

Se a crise financeira persistir 
nos marcos que vem se dando, 
o impacto sobre o Brasil será 
imenso, mesmo sob a ótica neo¬ 
liberal dos mercados. “ Balança 
comercial e outros fundamentos se 
deteriorão. Investimento produti¬ 
vo será mais difícil de encontrar. 
Ineficiências se tornarão mais 
evidentes. A aversão ao risco 
se tornará mais pronunciada ”, 
analisa Lapper. 

O contágio da crise na econo¬ 
mia nacional é evidente. De 19 
de julho a 16 de agosto, início da 
nova onda de queda das bolsas, 
as 316 empresas brasileiras de 
capital aberto haviam perdido 
nada menos que US$ 209,7 bi¬ 
lhões. Investidores estrangeiros 
fogem do país para cobrir perdas 
em outros mercados. 

“O Brasil está claramente 
mais exposto à economia global 
e os mercados financeiros globais 
do que antes ”, afirmou Ghristian 
Stracke, da agência de classi¬ 
ficação de risco Gredit Sights, 
ao Financial Times do último 
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0 setor de produção de energia é um dos bens vitais para a soberania nacional e que 
hoje, ou estão diretamente entregues nas mãos da iniciativa privada, ou as beneficiam 
descaradamente às custas do prejuízo da população. 

Por isso, entre as questões do Plebiscito Popular da primeira semana de setembro, 
constará a seguinte pergunta: "Você concorda que a energia elétrica continue sendo 
explorada pelo capital privado, com o povo pagando até 8 vezes mais que as grandes 
empresas?” 

Nessa edição do Opinião pretendemos contribuir no trabalho de base, agitação e propa¬ 
ganda do Plebiscito Popular. Vamos mostrar que o atual modelo enérgico está voltado 
aos interesses dos grandes capitalistas e não da população. 



QUEM PAGA MAIS? 


DA REDAÇÃO, 

A principal fonte para a gera¬ 
ção de energia elétrica no país é a 
água, por meio de hidroelétricas, 
que produzem 85% do total da 
energia. Segundo estudos do 
Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB), o custo de 
produção da energia é bastante 
barato, cerca de R$ 0,06 (seis 
centavos) por um kilowatt. Ou 
seja, se gastarmos 200 kilowatts 
a cada mês, o custo total deveria 
ser de R$ 12,00, certo? Errado. 
No Brasil se paga em média R$ 
0,30 (trinta centavos) por um 
kilowatt. Em alguns estados 
como em Minas Gerais e Goiás, 
a população chega a pagar até 
R$ 0,60 o kilowatt. Ou seja, 
nesses casos uma família de 
trabalhadores que consome 200 
kilowatts por mês, chega a pagar 
uma conta de R$ 120,00, quer 
dizer, dez vezes mais do que o 
preço de custo. Isso faz com que 
o país tenha a quinta maior tarifa 
de energia do mundo. Segundo 
estudos do MAB, em média 
os brasileiros pagam o dobro 
do preço cobrado nos Estados 
Unidos. 

Qual é a razão de tamanha 
disparidade? Para garantir os 
lucros das grandes empresas, 
a população é obrigada a pagar 
mais para que os capitalistas 
paguem menos, mesmo sendo 


elas as maiores consumidoras 
de energia do país. Segundo 
estudos do MAB, o setor indus¬ 
trial chega a pagar até oito vezes 
menos do que a população. 
Recentemente, o governo, por 
meio da Eletronorte, vendeu 
para as multinacionais Alumar 
e Albrás, que exploram minérios 
do Pará, uma grande quantida¬ 
de de energia a preço de custo, 
por R$ 0,06 o kilowatt. 

Quase a metade de toda a 
energia produzida é utilizada 
pela indústria e cerca de 550 
grandes consumidores gastam 
praticamente 20% da energia 
elétrica produzida no Brasil. 

As empresas que gastam 
muita energia são chamadas 
eletro-intensivas, como as que 
exploram ferro, alumínio e celu¬ 
lose. E são elas que se beneficiam 
de enormes subsídios. Segundo 
o estudo dos professores Carlos 
Vainer, do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional 
da UFRJ, e Célio Bermann, do 
Programa de Pós-Graduação em 
Energia da USP, as indústrias de 
alumínio, por exemplo, exportam 
70% da produção e recebem 
subsídios de U$ 200 a U$250 
milhões ao ano para as suas 
fábricas no Pará e Maranhão. 
Algo semelhante também ocorre 
com empresas como a Vale do 
Rio Doce, que consomem aproxi¬ 
madamente 4,5% da energia do 


país. A Vale, a maior empresa mi¬ 
neral do Brasil, consumiu no ano 
de 2003 aproximadamente 15,8 
milhões de MWh de energia 

Quem paga a conta desses 
subsídios são os trabalhadores 
brasileiros. De acordo com o 
engenheiro José Paulo Vieira, a 
população chegou a pagar R$ 
15 bilhões a mais por ano em 
energia. No último período, o 
maior aumento de tarifa elétrica 
foi para as famílias mais pobres, 
enquanto as indústrias tiveram 
aumentos menores. E o pobre 
pagando a luz para o rico no Bra¬ 
sil. A privatização do setor elétri¬ 
co é apontada como o principal 
fator da explosão das tarifas de 
energia para a população. 

CAMPANHA 

O plebiscito popular será 
uma boa oportunidade para 
difundir a campanha “O preço 
da energia é um roubo”, que foi 
inicialmente puxada pelo MAB, 
mas que hoje conta com o apoio 
de vários movimentos sociais. 
Segundo Rosana Mendes, da 
direção nacional do MAB, 66 é 
de fundamental importância , 
pois mostra para a sociedade a 
gravidade dessa questão. Não 
podemos deixar que a energia 
continue nas mãos do capital 
privado, e o povo pagando até 
oito ou dez vezes mais do que as 
empresas privadas ”, concluiu. 


TARIFA MEDIA NO BRASIL 
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R$ 304,60/ MWh 
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R$ 104,93 
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R$ 21,35 (7,01%) 


R$ 93,74 
(30,77%) 


2001 2005 

Transmissão ■ Distribuição ■ Encargos+Tributos 
FONTE: SAMP 


A DIFERENÇA D0 CUSTO DA ENERGIA 
ELÉTRICA EM DIFERENTES PAÍSES 


PAÍSES 

RESIDENCIAL 

(R$/MWH) 

RESIDENCIAL 

(R$/MWH) 

RESIDENCIAL 

(R$/MWH) 

EUA 

216,66 

199,64 

128,11 

Brasil 

SUDESTE 

291,15 

307,07 

262,73 

274,34 

184,97 

204,70 

Europa 

298,58 

191,04 

171,028 

Alemanha 

381,52 

225,36 

203,918 

Portugal 

382,09 

203,92 

173,61 

França 

258,83 

152,43 

130,13 

Espanha 

257,4 

196,19 

138,71 

Inglaterra 

239,09 

163,02 

147,57 

FONTE: EIA-D0E, EU R0STAT,ANEEL. 

PREÇOS EM DEZ/05 - SÓ ELETRICIDADE - VALORES MÉDIOS 
MOEDA: US$1,00 = R$2,30 E EU$1,00 = R$ 2,86 
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0 CASO 
DA CEMIG 


A Companhia Energética 
de Minas Gerais (CemigJ é uma 
das maiores concessionárias de 
energia elétrica do Brasil. Hoje, 
segundo o site da empresa, 76% 
de suas ações estão sob o con¬ 
trole da iniciativa privada. Quase 
60% da distribuição energética 
da Cemig vai para a indústria 
que paga R$ 66 o megawatt (os 
consumidores livres). Já para os 
trabalhadores, o preço cobrado 
chega até o absurdo de R$ 620 
o megawatt. Assim é fácil explicar 
a alta dos lucros da Cemig de R$ 
922 milhões no primeiro semes¬ 
tre de 2007, o que representa um 
aumento de 39% em relação ao 
ano anterior. 

Adivinha quem patrocinou 
a campanha para a reeleição do 
governadorAécioNeves (PSDB)? 
Principalmente as empresas que 
mais consomem energia, como a 
Aço Minas (R$ 700 mil); a Nave¬ 
gação Va/e do Rio Doce (R$ 600 
mi D e a Companhia Brasileira de 
Alumínio (R$ 500 mil). 


Em meados dos 90, o gover¬ 
no tucano de Fernando Henri¬ 
que Cardoso iniciou um amplo 
processo de privatização no 
Brasil, que provocou a trans¬ 
ferência dos serviços públicos 
para as empresas privadas, e 
envolveu também os setores de 
energia elétrica. Para entregar 
as empresas estatais do setor, 
a pnmeira coisa que o governo 
fez foi sucatear o setor elétrico, 
reduzindo o orçamento para o 
setor. Os investimentos do setor 
elétrico que em 1980 eram de 
US $ 13 ’ 9 bilhões, foram re¬ 
duzidos para US$ 4,5 bilhões 
em 1995 e US$ 6 bilhões 
em 1998. Junto com isso, as 
empresas estatais foram trans¬ 
formadas em cabides políticos, 
com diretores nomeados poí 
favores eleitorais e roubalheira 
dos diretores. Tudo para justifi- 

caraspHvaíriaçôgg em nome da 

eficiência” do setor privado. 

Desde dentão, mais de 70% 
do mercado de distribuição foi 
parar nas mãos de empresas 
privadas, assim como cerca de 
20% da geração de energia. 
Empresas como Eletropaulo 
parte da CEEE, da Eletrosul,’ 
por exemplo, foram entregues à 


iniciativa privada. Mesmo que 
alguma delas seja ainda con¬ 
siderada estatal, tem uma boa 
parte do seu capital nas mãos 
de particulares. 

Apenas com a venda das 
empresas de distribuição de 
energia elétrica, foram arreca¬ 
dados R$ 22,1 bilhões. Todo 
o recurso foi destinado ao 
pagamento dos juros da dívida 
pública. Mas para aumentar o 
lucro das empresas que arre¬ 
mataram as estatais, o governo 
emprestou”, via BNDES, R$ 
7,5 bilhões em condições extre¬ 
mamente vantajosas. Outros R$ 

3 bilhões vieram dos fundos de 
pensão estaduais. 

De imediato, as privatiza¬ 
ções resultaram em demissões 
e na queda da qualidade dos 
serviços. Mas de 100 mil pos¬ 
tos de trabalho (50% da mão- 
de-obra) foram extintos pelas 
empresas após a privatização. 

Nas grandes capitais, a popu¬ 
lação foi surpreendida pelo 
apagao”, muitas vezes causado 
pela falta de manutenção dos 
equipamentos. 

tarifas nas alturas 

A população ficou refém 


da ganância das empresas 
privadas pelo lucro. O governo 
eu às distribuidoras o direito 
de repassar às tarifas todos os 
custos do negócio. E permitiu 
que as tarifas fossem corrigi¬ 
das anualmente por índices de 
Preços gerais. O resultado foi 
a explosão das tarifas. Nos últi¬ 
mos 10 anos, elas aumentaram 
400%, mais que o dobro da 
inflação do mesmo período. 

Sob o governo Lula, a festa 
das empresas de distribuição 
eletnca continuou. Somente 
nos últimos quatro anos, a luz 
aumentou 100%, enquanto a 
inflação foi de 50%. 

Tudo isso sob a benção da 
Aneel (Agência Nacional de 
Energia Elétrica), uma agência 
reguladora neoliberal, criada 
supostamente para proteger 
o consumidor, mas que está 
a serviço do grande capital. 

O caso do desastre da TAM 
demonstrou que as agências 
reguladoras são um entulho 
neoliberal. Os diretores da 
Anac (agência de aviação), por 
exemplo, estão até o pescoço 
envolvidos (muitas vezes pela 
corrupção) com os interesses 
das grandes empresas. 


A privatização concentrou 
a distribuição nas mãos de 
poucos. Mais de 21% do mer¬ 
cado nacional de distribuição de 
energia elétrica está nas mãos de 
um mesmo grupo que controla 
a Eight (RJ) e a Eletropaulo Me¬ 
tropolitana (SP). 

No final do segundo man¬ 
dato de FHC, as privatizações 
e o sucateamento do setor co¬ 
braram seu preço com famosa 
crise do “apagão”. A crise 
foi conseqüência da falta de 
investimentos e da falência 
da política do governo de pri¬ 
vatização e regulação do setor 
eletnco, que produziu um 
descompasso entre o aumento 
da capacidade instalada e o 
consumo. 

Atualmente, o governo 
Lula mantém uma privatização 
disfarçada” do setor, com as 
P s (Parcerias Público-Priva¬ 
das). E o caso das duas usinas 
hidrelétricas no Rio Madeira, 
em Rondônia, consideradas as 
duas principais obras do PAC 
(Programa de Aceleração do 
Crescimento), cujo negócio é 
estimado em R$ 20 bilhões 
e envolve a empreiteira Ode- 
brecht. 



A ENERGIA ELETRICA N0 BRASIL 


No ano de 1879, é realizada a primeira experiência 
pública com lâmpada elétrica no Brasil, na Estrada de 
Ferro D. Pedro II, atual Central do Brasil. 0 Domínio da 
energia estava nas mãos de duas empresas privadas: a 
Light e a AMFORP. Na década de 20, elas dominavam São 
Paulo (capital e interior). Rio de 
Janeiro e a maioria das capitais. Elas tinham o direito de 
corrigir suas tarifas e recebiam o cor¬ 
respondente em ouro: era a chamada 
I i 'cláusula ouro'. 

'ZÈt A primeira intervenção direta do 

^gff governo federal no setor de ener¬ 

gia foi em 1945, quando foi criado 
a Chesf (Companhia Hidroelétrica de 
São Francisco). Sua tarefa era construir 
a Usina Hidrelétrica de Paulo Afonso, inaugurada em 
1955. 

Sob a ditadura militar, a base da ELETROBRÁS, com a 
Eletronorte (1973), houve a criação de várias empresas 
estatais nas regiões. A partir de 1973 veio sendo consoli¬ 
dada Eletrosul (1968), Furnas (1957) e Chesf (1945). 
Nos anos 90, inicia-se a privatização. Atualmente o go¬ 
verno federal passou a implementar uma privatização in¬ 
direta, por meio das PPPs (Parcerias Público-Privadas). 


I Hidrelétrica no sul do Brasil 


Programa 


Um programa imediato sobre 
a questão da energia elétrica 
deve exigir, em primeiro lugar, 
o fim do pagamento das dívidas 
externa e interna, de modo a 
investir em infra-estrutura e 
garantir energia para todos os 
brasileiros e evitar o “apagão” 
de energia elétrica. 

Mas é preciso também exigir 
do governo Lula a reestatização 
- sem indenização - das empre¬ 
sas que foram privatizadas. 

A redução imediata das tari¬ 
fas também é fundamental. As 
empresas, que utilizam a maior 
parte da energia produzida, de¬ 
vem pagar mais. Por outro lado, 


as famílias dos trabalhadores 
pobres que consomem até 200 
kilowatts devem ficar isentas de 
qualquer tarifa. 

Por fim, é necessário abrir 
um amplo debate sobre qual 
modelo energético que o país 
deve adotar. Hoje a produção 
de energia hidroelétrica é mui¬ 
to mais barata. No entanto, 
está a serviço das grandes 
empresas, destrói o meio am¬ 
biente e expulsa milhões de 
camponeses de suas terras. É 
preciso colocar sob o controle 
dos trabalhadores, dos técnicos 
do setor elétrico e das estatais 
a modelação do sistema ener¬ 
gético dos brasileiros. 
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FORMAÇAO 


90 ANOS DA REVOLUÇÃO RUSSA 



m DA REVOLUÇÃO 
9 HOJE —j— 

HOsn 


A comemoração do aniversá¬ 
rio da revolução russa não pode 
ter nada de ritual ou formal. Os 
ensinamentos desta fantástica 
experiência histórica continuam 
sendo uma referência necessária 
para todos os que defendem uma 
revolução socialista no mundo. 
Aquele foi o momento em que o 
proletariado chegou pela primeira 
vez ao poder na história. 

OS DEBATES ENTRE OS REVO¬ 
LUCIONÁRIOS RUSSOS ANTES 
DA REVOLUÇÃO 

A revolução de 1917 teve 
seu caráter discutido amplamen¬ 
te pelos revolucionários russos. 
Todos os setores partiam do re¬ 
conhecimento de que na Rússia 
existia uma monarquia feudal, e 
que a revolução deveria ter em 
seu início um caráter democrático 
burguês. A partir daí, existiam 
essencialmente três posições: a 
dos mencheviques, a de Lênin e 
a de Trotsky. 

Os mencheviques afirmavam 
que, como a revolução seria 
burguesa, deveria ser dirigida 
pela burguesia, e o proletariado 
deveria ter um papel coadjuvan¬ 
te, apoiando a burguesia liberal. 
Lênin discordava completamente 
dessa tese. Afirmava que a bur¬ 
guesia russa não assumiria um 
papel de dirigente da revolução, 
por não poder assumir o programa 
de expropriação dos latifúndios. 
Por isso, defendia uma aliança do 
proletariado com o campesinato 
como dirigentes da revolução. 
Apontava, no entanto, para uma 
revolução que parava nos limites 
do capitalismo, uma “ditadura 
democrática do proletariado e 
campesinato”. 

Trotsky concordava com Lênin 
sobre a impotência da burguesia e 
a necessidade de uma aliança en¬ 
tre o proletariado e o campesinato 
para avançar no programa agrário. 
Mas ia além, dizendo que, uma 
vez no poder, o proletariado não 
pararia nos limites do capitalismo, 


ultrapassando os limites da revo¬ 
lução burguesa. Só o proletariado 
poderia ser base para uma revolu¬ 
ção desse tipo e, por este motivo, 
a estratégia não poderia ser a de 
Lênin, mas de uma ditadura do 
proletariado. 

Em 1917, a história testou as 
distintas estratégias. Em fevereiro, 
uma revolução derrubou o czar, 
colocando no poder o primeiro go¬ 
verno de frente popular (composto 
por forças da burguesia liberal, 
com apoio dos mencheviques e 
socialistas revolucionários). Esse 
governo burguês não se dispunha 
a expropriar os latifúndios nem a 
acabar com a guerra, mostrando 
a correção das teses de Lênin e 
Trotsky sobre a impotência da 
burguesia. 

Mas os bolcheviques, con¬ 
fundidos com a perspectiva da 
“ditadura democrática”, e sem 
a presença de Lênin (no exílio 
naquele momento) , apoiaram 
aquele governo durante fevereiro 
e março. Em abril, Lênin retoma 
à Rússia e assume a estratégia 
antes defendida por Trotsky, da 
luta pelo poder contra o governo 
de frente popular, para uma revo¬ 
lução socialista. 

A revolução russa foi operá¬ 
ria porque teve no proletariado 
industrial sua base social direta. 
Os operários estavam organizados 
nos sovietes, em que debatiam 
todos os temas cmciais do país e 
da revolução, de forma absoluta¬ 
mente democrática. Só depois que 
os bolcheviques ganharam maioria 
nos sovietes é que foi possível 
lutar pelo poder. 

O Estado foi destmído comple¬ 
tamente para a organização de um 
outro, operário, apoiado nos sovie¬ 
tes. A ditadura do proletariado se 
revelou muitíssimo mais demo¬ 
crática que qualquer democracia 
burguesa. Nos primeiros sete anos 
da revolução, tudo era discutido 
pelos trabalhadores, desde os pla¬ 
nos econômicos ao que fazer com 
a guerra. Os debates eram vivos 
e, não por acaso, a arte florescia. 
Vêm daí os grandes artistas rus¬ 
sos, como o poeta Mayakovski e 


o cineasta Eisenstein. 

O isolamento internacional da 
revolução russa, porém, possibili¬ 
tou o surgimento de uma burocra¬ 
cia, que promoveu uma verdadeira 
contra-revolução, suprimindo a 
democracia dos sovietes, apro- 
priando-se do controle do Estado 
e matando toda a velha guarda 
bolchevique (inclusive Trotsky). 
Essa burocracia está na origem 
da restauração capitalista ocorrida 
pelas mãos de Gorbachev. Hoje, 
a Rússia, com o capitalismo res¬ 
taurado, retrocedeu brutalmente 
em termos econômicos e sociais, 
sendo cada vez mais uma semico- 
lônia do imperialismo. 

Mas o exemplo histórico dos 
primeiros sete anos da primeira 
revolução operária e socialista da 
história ficou para sempre. 

AS MANOBRAS TEÓRICAS 
DO STALINISMO 

O stalinismo se caracterizou 
essencialmente por capitular a 
todo tipo de partidos e governos 
burgueses, apresentando-se como 
a continuação do leninismo para 
encobrir seu verdadeiro papel. 
O primeiro exemplo veio com a 
utilização das antigas teorias de 
Lênin, da “ditadura democrática 
do proletariado e campesinato”, 
para defender posições políticas 
opostas à de Lênin. Segundo 
Trotsky: 

66 Nos anos de 1925 a 1927 
adotaram perante a revolução na¬ 
cional chinesa a orientação de um 
movimento dirigido pela burguesia 
do país. Logo, defenderam para o 
dito país a consigna da ditadura 
democrática dos operários e cam¬ 
poneses, opondo-a à ditadura do 
proletariado ” 

Sob pretexto de que a China se 
achava no marco de um movimen¬ 
to revolucionário de emancipação 
nacional, teve de reconhecer-se, a 
partir de 1924, o papel diretivo 
que neste movimento corres¬ 
pondia à burguesia do país. Foi 
reconhecido oficialmente como 
dirigente o partido da burguesia 
nacional, o “Kuomintang”. Em 
1905, os mencheviques não 


chegaram tão longe em suas con¬ 
cessões aos “kadetes” (partido da 
burguesia liberal). 

A formulação “ditadura demo¬ 
crática do proletariado e campe¬ 
sinato” foi usada pelo stalinismo 
em um sentido muito distinto 
de Lênin, que trabalhou esta 
hipótese teórica equivocada em 
um momento ainda preparatório 
da revolução russa. Quando foi 
necessário intervir diretamente na 
revolução de 1917, Lênin abando¬ 
nou esta perspectiva, para apontar 
a necessidade da luta pelo poder 
e da ditadura do proletariado. A 
partir daí passou a combater de 
forma direta e mortal o governo 
burguês de Kerenski, apoiado 
pelos mencheviques e socialistas 
revolucionários. O stalinismo usou 
a fórmula “ditadura democrática” 
para apoiar o governo do Kuo¬ 
mintang, semelhante ao governo 
russo de fevereiro a outubro, 
diretamente combatido por Lênin 
e Trotsky. 

Posteriormente, o stalinismo 
iria sistematizar esta estratégia 
na fórmula das Frentes Populares 
(governos de coalizão de partidos 
operários e setores “progressivos” 
da burguesia). Esta foi a base para 
grande parte das traições do stali¬ 
nismo, com seu apoio a governos 
burgueses em todo o mundo. Na 
América Latina, o stalinismo bus¬ 
cou setores burgueses “nacionalis¬ 
tas” como progressivos, levando 
ao apoio, só para citar dois casos 
do general Velasco Alvarado no 
Peru e João Goulart no Brasil. 

Essa estratégia stalinista levou 
a inúmeras derrotas dos trabalha¬ 
dores. Gomo as burguesias não 
têm nenhuma disposição histó¬ 
rica de levar adiante nenhuma 
mobilização revolucionária para 
libertar os países da América La¬ 
tina do imperialismo, ou mesmo 
de resolver outras tarefas demo¬ 
cráticas como a reforma agrária, 
esses processos sempre terminam 
com derrotas, seja por golpes 
militares ou vitórias eleitorais da 
direita. E os trabalhadores nunca 
estruturam uma alternativa in¬ 
dependente. 
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AS IDEOLOGIAS NOS ANOS NOVENTA 
CONTRA A REVOLUÇÃO 


Kerensky e cossacos 



No refluxo dos anos 90, 
em pleno auge do neolibe- 
ralismo e sob o impacto da 
restauração do stalinismo, 
imperou um questionamento 
aberto a qualquer perspectiva 
revolucionária. Isso levou ao 
surgimento de ideologias que 
se difundiram amplamente, 
como a defendida por John 
Holloway, de que qualquer 
revolução conduziria à buro- 
cratização e, portanto, seria 
melhor não lutar pelo poder. 

“Durante mais de cem 
anos, os sonhos daqueles que 
queriam um mundo adequado 
para a humanidade se buro¬ 
cratizaram e se militarizaram , 
tudo para que um governo 
conquistasse o poder de Esta¬ 
do e que, então, fosse acusado 
de ‘trair’ o movimento que o 
levou até ali. Durante o último 
século, ‘traição’ foi uma pa¬ 
lavra chave para a esquerda, 
enquanto um governo após o 
outro foi acusado de ‘trair’ os 
ideais que o apoiavam, de tal 
forma que agora a própria idéia 
de traição está tão desgastada 
que só provoca um movimento 
de ombros como se quisesse di¬ 
zer ‘claro’. Em lugar de apelar 
para tantas traições em busca 
de uma explicação , talvez ne¬ 
cessitemos rever a idéia de que 
a sociedade pode ser mudada 


por meio da conquista do poder 
de estado” (Mudar o mundo 
sem tomar o poder, pág. 26). 

Esse abandono da pers¬ 
pectiva de luta pelo poder 
simbolizava bem a impotência 
de largos setores de vanguar¬ 
da. Muitos ativistas foram 
seduzidos por essa ideologia 
e encaminhados para alterna¬ 
tivas completamente ilusórias, 
como o assistencialismo e o 
cooperativismo. Correntes 
políticas de peso na vanguarda 
latino-americana, como o za- 
patismo do México, adotaram 
essa perspectiva. 

Ao não se lutar pelo poder, 
não se podia mudar o mundo. 
Lênin tinha razão ao afirmar 
que fora do poder tudo é 
ilusão. Muitas vezes, essa 
postura mascara uma capitu¬ 
lação às correntes burguesas. 
O zapatismo desperdiçou seu 
grande capital político inicial 
(hoje é apenas uma pálida 
imagem de si mesmo), depois 
de capitular diversas vezes ao 
PRD (partido burguês de Cár- 
denas). O próprio Holloway 
demonstrava a impotência 
dessa não estratégia ao dizer 
neste mesmo livro “Como 
podemos mudar o mundo sem 
tomar o poder? A resposta é 
óbvia: não o sabemos ”. 

Nós sabemos. É impossível. 
Segue sendo fundamental lutar 
pelo poder, e a estratégia da 
revolução russa continua a 
ser uma referência para todos 
os que não se renderam à im¬ 
potência. 

A ALTERNATIVA PARLAMEN¬ 
TAR CONTRA A REVOLUÇÃO 

Existia também nos anos 


no Brasil um crescimen¬ 
to eleitoral do PT. As bases 
materiais e políticas estavam 
dadas para o crescimento de 
uma ideologia que justificas¬ 
se o abandono de qualquer 
estratégia revolucionária e 
a legitimação da adaptação 
parlamentar. Isso veio com a 
incorporação da “democracia 
como valor universal”, cujo 
maior expoente foi Carlos 
Nelson Coutinho. 

Coutinho teve um papel 
destacado na evolução ideo¬ 
lógica da esquerda brasileira, 
e do PT em particular. Trouxe 
para o Brasil as teses de En¬ 
rico Berlinguer, dirigente do 
Partido Comunista Italiano e 
do movimento que viria a ser 
conhecido como “eurocomu- 
nista”. Em 1979, publicou 
o texto “A democracia como 
valor universal”. 

“A democracia é hoje não 
apenas o terreno no qual o ad¬ 
versário de classe é obrigado a 
retroceder ; mas é também o va¬ 
lor historicamente universal so¬ 
bre o qual fundar uma original 
sociedade socialista” . (citado 
por Coutinho em “A demo¬ 
cracia como valor universal”, 
Encontros com a Civilização 
Brasileira, n.9, pg 34). 

Um dirigente da social 
democracia alemã, Bers- 
tein, foi o primeiro formu- 
lador teórico da adaptação 
à democracia burguesa, em 
ruptura completa com o 
marxismo. Berstein expres¬ 
sava um longo período de 
luta por reformas, com vida 
legal e conquistas graduais 
no capitalismo em ascenso, 
do quarto final do século 
XIX até o começo do século 
XX. Daí saiu a estratégia 
de chegar ao socialismo 
pelo aprofundamento das 
reformas econômicas e da 
democracia. 

Para Coutinho e Berstein, a 


democracia não teria um cará¬ 
ter de classe e sim universal. O 
Estado seria definido de acor¬ 
do com o partido no momento 
no governo. Com um governo 
burguês, um Estado burguês 
para os ricos; com um partido 
operário, um Estado a serviço 
dos trabalhadores. 

Coutinho afirmava: “O fato 
porém , é que o Estado capita¬ 
lista se ampliou: ele não é mais 
um simples ‘comitê executivo 
da burguesia’(como Marx e 
Engels o definiram em 1848), 
já que foi obrigado a se abrir 
para demandas provenientes 
de outras classes e camadas 
sociais; com isso ele se tornou a 
expressão, como diria Poulant- 
zas, da ‘correlação de forças’ 
existente na sociedade, ainda 
que sempre sob a hegemonia 
de uma classe ou fração de 
classes” (Contra a corrente 
,1999, pág 38, 39). 

“Esta alteração na natureza 
do Estado capitalista determinou 
uma mudança substantiva na 
estratégia do movimento operá¬ 
rio e socialista . Nas formações 
sociais onde não ocorreu uma 
significativa socialização da po¬ 
lítica - onde, portanto, não existe 
uma ‘sociedade civil’pluralista e 
desenvolvida - a luta de classes 
se trava predominantemente em 
torno da conquista do Estado- 
coerção, mediante um ‘assalto 
revolucionário’; é o que ocorre 
nas sociedades que Gramsci 
chamou de ‘orientais’. Já nas 
sociedades ‘ocidentais’, onde o 
Estado se ‘ampliou’, as lutas por 
transformações radicais travam- 
se no âmbito da ‘sociedade civil’, 
visando a conquista do consenso 
da maioria da população, mas se 
orientam, desde o início, no sen¬ 
tido de influir e de obter espaços 
no seio dos próprios aparelhos 
de Estado, já que estes são agora 
permeáveis à ação das forças em 
conflito” (livro citado, pág 39). 

DEMOCRACIA BURGUESA 
COMO VALOR UNIVERSAL 

Ao contrário desses refor¬ 
mistas, o marxismo define 


o Estado pelos interesses 
de classe que defende. No 
capitalismo, o Estado é a 
superestrutura política que 
defende os interesses da bur¬ 
guesia dominante, o “comitê 
executivo dos negócios da 
burguesia”, segundo Marx. 
A democracia burguesa é 
apenas uma forma do Estado 
e, portanto, uma ditadura da 
burguesia com formas demo¬ 
cráticas. 

Periodicamente, os traba¬ 
lhadores e o povo são chama¬ 
dos a votar, mas não decidem 
nada. O poder econômico da 
burguesia condiciona o pró¬ 
prio voto, pelo controle das 
TVs, jornais e rádios; pelo 
financiamento das campanhas 
eleitorais caríssimas; pela 
compra direta de votos. 

A burguesia ganha quase 
sempre, seja porque seus 
candidatos e partidos são 
vitoriosos, ou porque os par¬ 
tidos operários reformistas se 
comprometem a fazer um go¬ 
verno burguês: fazem acordos 
claros programáticos, além 
de se comprometerem com 
alianças com partidos e figu¬ 
ras da burguesia (como Lula). 
Quando, por um ascenso, o 
poder é diretamente questio¬ 
nado, ela recorre às Forças 
Armadas, o núcleo duro do 
Estado burguês. 

A ideologia da “democracia 
burguesa como valor univer¬ 
sal” teve um teste claro com 
o governo petista. E o resul¬ 
tado aí está: não foi o Estado 
burguês quem foi modificado 
pelo governo do PT. Foi o PT 
que se adaptou completamen¬ 
te, incorporando o programa 
neoliberal e o padrão ético da 
corrupção. Os governos de¬ 
fensores da “democracia como 
valor universal” terminam 
por atuar como os “comitês 
executivos dos negócios da 
burguesia”, exatamente como 
afirmava Marx. 

Gomo o governo Lula foi 
mais à direita que Coutinho, 
este terminou rompendo com 
o PT . Carlos Nelson, com as 
mesmas posições de adaptação 
à democracia burguesa, foi um 
dos fundadores do PSOL. Até 
hoje é um de seus ideólogos, 
buscando reeditar nesse parti¬ 
do a mesma perspectiva do PT 
de antes de assumir o governo 
federal. 


DE 23 A 29 DE AGOSTO DE 2007 












MOVIMENTO 


METALÚRGICOS 
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TRABALHADORES REALIZARÃO ainda uma "operação procedimento 



AMÉRICO COMES, 

c/a direção nacional do PSTU 

Terminou às 15 horas do 
dia 19 de agosto o IX Con¬ 
gresso dos Metalúrgicos de São 
José dos Campos e região. Com 
o atraso do almoço, os 146 de¬ 
legados estavam famintos, mas 
com a certeza de que ocorriam 
mudanças profundas e signifi¬ 
cativas no sindicato e na sua 
atuação. Há muito trabalho a 
ser feito mas o primeiro passo 
foi dado. 

O presidente da entidade, 
Adilson dos Santos (o índio) 
destacou na abertura que a 
diretoria acreditava ter um 
balanço positivo nos últimos 
anos. Havia resistido ao banco 
de horas, não havia partici¬ 
pado das Câmaras Setoriais, 
esteve na vanguarda de várias 
das lutas contra os governos 
(Collor, FHC e Lula) e, atu¬ 
almente, na ruptura com a 
CUT e na construção de uma 
nova direção. Outro aspecto 
positivo é o apoio à luta in¬ 
ternacional dos trabalhadores. 
A presença do dirigente da 
organização haitiana Batay 
Ouvriye, Didier Dominique, 
na abertura do evento, agra¬ 
decendo o envio da delegação 
da Conlutas ao país exigindo 
a retirada das tropas 
brasileiras, com¬ 
provava isso. 


“Mas os erros existiram e 
temos que identificá-los , não 
para nos autodestruirmos ou fi¬ 
carmos nos autoflagelando, mas 
para corrigí-los e avançar em 
nossa luta, fortalecendo nosso 
sindicato ”, afirmou índio. Entre 
os principais erros estavam: 
não ter sido conseqüente na 
luta contra a burocratização, 
permitindo alguns privilégios 
pessoais para alguns diretores; 
o afastamento da base; não ter 
se preparado a fundo na luta 
contra os novos ataques de 
reestruturação produtiva e o 
desprezo pela formação política 
e teórica dos dirigentes e ati¬ 
vistas do sindicato. No sábado 
e no domingo, os delegados 
discutiram este balanço e vota¬ 
ram resoluções concretas para 
superar os problemas. 


A LUTA CONTRA 
A BUROCRATIZAÇÃO 

A resolução foi apre¬ 
sentada pelo diretor e 
ex-presidente da entida¬ 
de, Luiz Carlos Prates, o 
Mancha, que partiu de 
uma autocrítica profun¬ 
da dos erros cometidos 
pela diretoria, pela exe¬ 
cutiva e dele em parti¬ 
cular, como principal 
dirigente e quadro mais expe¬ 
riente do sindicato. As propostas 
apresentadas foram basicamente 
as publicadas na edição passada 
do Opinião Socialista. 

Durante os debates 
congressuais foram 
acrescidas algumas 
novas como: o cor¬ 
te do celular com 
tempo ilimitado 
para os direto¬ 
res (todos terão 
uma cota de 50 
reais) à exceção do 
índio; e que o dire¬ 
tor liberado deve 
prestar contas 
de suas ativi¬ 
dades, além 


de reafirmar propostas como: 
revogabilidade de mandatos, 
rotatividade de diretores e 
realização de assembléias nas 
fábricas e gerais para decidir os 
principais acontecimentos do 
sindicato. 

PRIORIDADE NO TRABALHO 
DE BASE E NA FORMAÇÃO 

Antônio Donizetti, dire¬ 
tor das fábricas da Chácara, 
apresentou esta resolução des¬ 
tacando que o sindicato irá 
trabalhar com todas as formas 
de organização da classe. Com 
o objetivo de mobilizar os tra¬ 
balhadores desde as pequenas 
reivindicações até as máximas e 
mais políticas, utilizando todas 
as formas de luta. 

Como forma de conscien¬ 
tizar sobre a importância das 


organizações de base para a 
democracia operária, os tra¬ 
balhadores serão incentivados 
a, em toda luta, se auto-orga- 
nizar. O objetivo é construir 
grupos de trabalhadores em 
cada empresa, utilizando-se 
de eleição de Cipa, delega¬ 
dos sindicais, explorando as 
brechas legais e incluindo 
na negociação coletiva sua 
regulamentação, propondo 
também à Conlutas uma cam¬ 
panha pela regulamentação 
dos delegados sindicais. Além 
disso, deverá se eleger um 
comando de mobilização e 
negociação para acompanhar 
a campanha salarial de 2007; 
iniciar uma campanha pelo 
reconhecimento das comis¬ 
sões de fábricas na região; 
produzir boletins específicos; 
formar um conselho editorial 
do jornal do sindicato e im¬ 
pulsionar as Secretarias de 
Organização de Base e Saúde 
do Trabalhador. 


AÇAO SINDICAL 
EM NOVOS 
TEMPOS 

A resolução apresen¬ 
tada por Vivaldo, da Ge¬ 
neral Motors, incluía, 
entre suas propostas: 
iniciar uma Campanha 
de disputa pela consci¬ 
ência da classe contra 
os novos métodos de 
produção que retiram 
direitos dos trabalha¬ 
dores; luta contra a 
terceirização; isono- 
mia salarial e social; 
nenhuma reestruturação 
negociada -resistência perma¬ 
nente; contra o rebaixamento de 
direitos em troca de garantia de 
emprego; contra a remuneração 
variável e por sua integração aos 
salários fixos; fim da estrutura 
sindical corporativista, 
pela livre organização 
da classe e solidariedade 
internacional entre os 
trabalhadores. 

CONTRA AS 
REFORMAS DE LULA 

Os delegados tam¬ 
bém votaram por unani¬ 
midade a luta contra a 
reforma da Previdência, 
as reformas neoliberais 
a política econômica do 
governo Lula; pela reestatização 
da Vale do Rio Doce e demais em¬ 
presas privatizadas; e em defesa 
do direito de greve, ameaçado 
pelo governo. 

Para concretizar isso, par¬ 
ticipar da marcha nacional a 
Brasília em 24 de outubro; unir 
as campanhas salariais em curso, 
unificando com os metalúrgicos 
do interior do estado e com as 
demais categorias nacionalmen¬ 
te no Gomando Nacional da 
Conlutas, incluindo o dia 25 
de setembro em seu calendário; 
participar da campanha e do 
Plebiscito Popular na semana 
da pátria. 

Além disso, os delegados 
reafirmaram o compromisso de 
construir a Conlutas, partici¬ 
pando do Congresso em 2008 e 
garantindo a divulgação e apoio 
político e financeiro, destinan¬ 
do mensalmente 10% da arre¬ 
cadação do sindicato para sua 
construção e para o Fundo das 


Oposições. 

Também foi aprovado o 
chamado à unidade da esquer¬ 
da socialista e a construção 
de uma organização nacional 
e unificada, discutindo na 
base a unificação da Conlutas, 
Intersindical e outras organiza¬ 
ções em oposição à CUT e ao 
governo Lula. 

NÃO À IMPUNIDADE 

Um dos momentos mais 
emocionantes do Congresso 
foi quando se tratou dos di¬ 
retores que haviam roubado a 
entidade, em um certo misto 
de consternação e indignação. 
Os diretores Teles e Durvali- 
no, que se apropriaram do di¬ 
nheiro pago ao sindicato pelas 
indenizações dos trabalhado¬ 
res da ex-Mafersa e que ainda 
entraram com uma denúncia 
no Ministério Público contra 
vários dirigentes da entidade, 
acusando-os de formação de 
quadrilha, mal uso da verba 
do sindicato e desvio de di¬ 
nheiro para o PSTU; e também 
Fabiano, que falsificou hole- 
rites da fábrica para receber 
as horas do sindicato; todos 
foram afastados da diretoria, 
sendo abertos processos para 
sua expulsão de acordo com as 
normas estatutárias. 

Os delegados mostraram 
que a entidade dos trabalha¬ 
dores não é como o Congresso 
Nacional, onde impera a cor¬ 
rupção e a impunidade. Em 
uma entidade de classe, por 
mais duro que seja, os dirigen¬ 
tes sindicais que roubarem ou 
prejudicarem os trabalhadores 
devem ser punidos. Fica mais 
esta lição. 


H 
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Apesar da ilusão no presidente Evo Morai es, 
ele se enfrenta com a luta dos trabalhadores 


INTERNACIONAL 


BOLÍVIA 


DEZOI/TOj MEà 
DO GOVERNO, 


NERICILDA ROCHA, de La Paz 

Evo Morales chegou ao po¬ 
der após as massas bolivianas 
protagonizarem um processo 
revolucionário que derrubou dois 
presidentes, exigiu a nacionaliza¬ 
ção dos recursos naturais e uma 
Assembléia Constituinte Origi¬ 
nária de refundação do país. E o 
primeiro presidente indígena em 
uma nação que tem quase 80% 
de sua população composta por 
índios e povos originários. 

Transcorridos 18 meses, é 
necessária uma avaliação do 
que tem sido seu governo. Seu 
vice, Garcia Linera, logo após 
a vitória de Evo, apresentou a 
essência do projeto político do 
MAS. 66 Nossa intenção é desen¬ 
volver um capitalismo andino ”, 
disse. 

Em todo esse período, real¬ 
mente o que se viu foi a preser¬ 
vação da propriedade capitalista, 
a manutenção dos altos lucros 
das transacionais, enquanto os 
trabalhadores amargam baixos 
salários e não têm suas reivin¬ 
dicações atendidas. Vejamos 
como agiu o governo Morales 
diante de alguns temas cruciais 
para o país. 

NACIONALIZAÇÃO DOS 
HIDROCARBONETOS 

Este é um dos temas chaves 
do país. Passado mais de uma 
ano do Decreto de Nacionaliza¬ 
ção, o governo nacionalizou de 
fato as duas refinarias que com¬ 
prou da Petrobrás. Mas o petró¬ 
leo e o gás (hidrocarbonetos) do 
subsolo boliviano ainda seguem 
operados pelas transnacionais, 
agora com novos contratos, 
nos quais Evo, diferente dos 
anteriores governos, elevou os 
impostos para arrecadar mais 
ingressos fiscais ao Estado. 
Mas o aumento de arrecadação 
do Estado não se reverteu em 
molhoriais sociais. Os impostos 
também não comprometem se¬ 
riamente a enorme lucratividade 
das petroleiras. A Petrobrás, por 
exemplo, continua controlando 
grande campos de gás. Enquan¬ 
to Evo aumentou as expotações 
de gás natural para o Brasil e a 
Argentina, houve escassez do 
produto na Bolívia, que detém 
as maiores reservas gás do con¬ 
tinente. 

Além disso, seu Decreto 
29130 aprofunda a abertura 
das reservas dos hidrocarbone¬ 


tos do país com a criação das 
empresas mistas. Autoriza a 
YPFB (estatal boliviana de gás 
e petróleo) a associar-se com 
empresas em risco compartido 
(Joint Venture), para formar 
Sociedades Anônimas Mistas, 
cujo objetivo é a exploração de 
novas áreas para a exportação 
dos hidrocarbonetos. A política 
de Joint Venture foi uma das 
principais medidas adotas pelo 
ex-presidente Goni para privati- 
zar várias estatais. 

MINÉRIOS 

Em 2006, após enfrentamen- 
tos entre mineiros cooperativis¬ 
tas e assalariados em Huanuni, 
que resultaram em 16 mortes e 
61 feridos, o governo atendeu a 
reivindicação dos mineiros esta¬ 
tais de colocar o cerro Posokoni 
sob controle da Gorporación 
Minera de Bolivia (Gomibol - 
empresa estatal), e integrar 4 mil 
trabalhadores cooperativistas à 
Mineradora estatal de Huanuni. 
Mas não houve investimentos 
do governo na empresa, o que 
gerou um novo conflito com 
greve e bloqueios de estradas em 
julho. Evo respondeu com dura 
repressão, enviando o exército e 
prendendo vários trabalhadores. 
Não conseguindo derrotar a 
greve, Evo foi obrigado a fechar 
um acordo nacionalizando defi¬ 
nitivamente o cerro Posokoni, 
uma grande vitória da luta dos 
mineiros. O governo então ofe¬ 
receu outras áreas em concessão 
aos empresários cooperativistas 
e os liberou de aumento de im¬ 
postos. 

Por outro lado, o governo 
também dá continuidade a dois 
grandes projetos com empresas 
imperialistas, iniciados nos 
governos anteriores, seguindo a 
entrega das riquezas do país. 

Evo entregou Mutún (a se¬ 
gunda reserva de Ferro, depois 
de Serra dos Carajás) à transna- 
cional Jindal Steel & Power para 
exploração e comercialização 
por 40 anos. Também manteve 
o projeto São Cristóvão, ter¬ 
ceira maior reserva de prata a 
céu aberto do mundo, em que 
a transnacional Andean Silver 
explorará uma mega reserva. 

Na verdade, o governo não 
tem uma efetiva política para 
colocar o conjunto dos minérios 
do país nas mãos do Estado. 
Declarou o território nacional 
reserva fiscal mineira, mas segue 


, / / ■ : 


concedendo áreas aos coope¬ 
rativistas e, principalmente, 
para mega-projetos das trans¬ 
nacionais. 

ASSEMBLÉIA CONSTITUINTE 

Os camponeses e indígenas 
têm grandes expectativas so¬ 
bre a Assembléia Constituinte, 
acreditando que nela o governo 
realize mudanças profundas. 
Os trabalhadores vêem a as¬ 
sembléia como uma ferramenta 
para resolver o problema de sua 
histórica opressão. A burguesia, 
porém, concentrada no sul do 
país (região da Media Luna), se 
aproveita da discussão da Cons¬ 
tituinte para retomar seu projeto 
de divisão da Bolívia (proposta 
de Autonomia Departamental), 
o que lhe daria controle direto 
sobre as riquezas e maiores ne¬ 
gócios com o imperialismo. 

Para fazer frente a esta 
proposta, as organizações cam¬ 
ponesas e indígenas lançaram a 
proposta de Autonomia Regio- 
nal/Indígena, uma vez que parte 
de seus territórios se sobrepõe 
muitas vezes aos vários depar¬ 
tamentos. Por essa proposta, às 
comunidades caberia o controle 
sobre o território e os recursos 
naturais. O MAS fez um “Pacto 
de Unidade” com este setor e 
se comprometeu a defender a 
Autonomia Indígena em troca 
de apoio político ao governo. 

No entanto, o governo re¬ 
cuou diante da ameaça da 
burguesia da “media luna” de 
propor mudar a capital do país 
para Sucre, sua região. O gover¬ 
no e o MAS, tendo maioria na 


Constituinte, ao invés de retirar 
o tema sobre a transferência 
da capital das comissões de 
trabalho, procura fazer acor¬ 
dos com os parlamentares da 
“media luna”. 

Isso tem levado a uma crise 
dentro do MAS, com ameaça 
de ruptura de dois grupos indí¬ 
genas e camponeses. A reação 
do MAS foi a criação de uma 
Comissão de Ética para punir 
os assembleístas que não se 
enquadrem na orientação geral 
do partido. 

EDUCAÇÃO 

A política social de Evo tem 
projetos como erradicar o analfa¬ 
betismo e levar saúde ao campo, 
com professores e médicos de 
Cuba e Venezuela. Mas, por 
outro lado, apresenta uma pro¬ 
posta de Reforma Educativa, 
que significa a descentralização 
proposta pelo Banco Mundial e 
o fim da carreira única no magis¬ 
tério, gerando manifestações dos 
professores de La Paz e estudan¬ 
tes, contrários a reforma. 

INFLAÇÃO E SALÁRIOS 

Apesar de anunciar uma 
revolução agrária, Evo não im¬ 
plementou nenhuma política de 
investimentos no campo, o que 
somado com os estragos do El 
Nino, tem gerado escassez de 
produtos da cesta básica dos 
trabalhadores. 

Falta arroz, carne, e todos 
os produtos subiram de preço, 
alguns o dobro. A inflação no 
país já superou a meta de 6% 
prevista pelo governo neste ano. 


Agora a previsão é de 12%. No 
entanto, os salários continuam 
congelados. O salário mínimo 
no país é de U$ 75. 

MOVIMENTOS SOCIAIS 
E GOVERNO 

O fato de ser um governo 
de Frente Popular, onde o MAS, 
principal partido dos trabalha¬ 
dores está à cabeça, e que além 
do mais, Evo é um indígena, 
tem fortes impactos no movi¬ 
mento operário e camponês. 

A maioria das organizações 
dirigentes dos camponeses tem 
algum vínculo com o governo. A 
maioria da população tem expec¬ 
tativas de que o governo realize 
mudanças. Mas há lutas que 
enfrentam a política do governo. 
Um exemplo foi dos mineiros de 
Huanuni, que apesar da repres¬ 
são, arrancaram a nacionalização 
do Cerro Posokoni. 

Os professores agora estão 
mobilizados contra a reforma 
educativa. Há uma enorme preo¬ 
cupação do povo com os preços, 
mas a COB (Central Operária 
Boliviana), que poderia chamar 
lutas unificadas, segue paralisa¬ 
da diante do governo. 

Evo ataca qualquer manifes¬ 
tação como “ aqueles que que¬ 
rem desestabilizar o governo, 
que fazem o jogo da direita”. 
É uma das formas que ele tem 
encontrado para intimidar as 
lutas. Infelizmente, a COB 
ainda não está encampando 
as lutas que os trabalhadores 
necessitam, inclusive para fazer 
avançar sua experiência com a 
frente popular boliviana. 
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CAMPANHA 


PLEBISCITO POPULAR 





DA REDAÇÃO" 

Em todas as regiões, avan¬ 
ça a preparação do Plebiscito 
pela reestatização da Vale do 
Rio Doce. A votação ocorre 
na semana da Pátria, de I o 
a 7 de setembro e, além da 
questão sobre a Vale, traz ain¬ 
da perguntas sobre a dívida 
pública, o controle privado 
sobre a energia elétrica e a 


estão organizados na Capital, 
no Triângulo Mineiro, Centro 
Oeste, Zona da Mata, Norte, 
Rio Doce, Sul de Minas, Re¬ 
gião dos Inconfidentes, Vale 
do Aço e também em dezenas 
de cidades dos vários cantos 
do Estado. 

Reuniões semanais dão 
à marcha da organização do 
plebiscito. À exceção da CUT 
e da UNE, todos os demais 


Veja como organizar o Plebiscito 


P ARA REALIZAR a votação na sua 
cidade ou região, é necessário provi¬ 
denciar mesas de votação e mesários 
responsáveis pelo processo. 0 local de 
votação deverá ter cartazes e faixas 
identificando o plebiscito e orientando 
o votante. Todo o material para o 
plebiscito pode ser "baixado" do site da 
Conlutas ou do Portal do PSTU. 


°Ç| www.pstu.org.br 


A VOTAÇÃO pode ocorrer nos 
locais de trabalho, escolas, 
universidades, órgãos públicos, 
igrejas, ou em locais públicos de 
grande circulação, como pontos 
de ônibus, calçadas etc. Se for 
preferível, é possível ainda re¬ 
alizar o plebiscito com urnas vo¬ 
lantes, especialmente em cidades 
do interior, ou seja, os mesários 
percorrerem as comunidades cole¬ 
tando votos. 


reforma da Previdência. 

A Conlutas está na linha 
de frente da organização 
do plebiscito, fazendo cam¬ 
panha das quatro questões 
deliberadas pelo Comitê pela 
Anulação do Leilão da Vale. 
Nos estados, a preparação 
do plebiscito avança a todo 
vapor. Veja abaixo alguns 
exemplos. 


movimentos e organizações 
sociais importantes estão 
envolvidos (pastorais sociais, 
organizações da Via Campe¬ 
sina, Conlutas etc). 

PLEBISCITO NA BAHIA 

No estado baiano, o Co¬ 
mitê do plebiscito reúne 
uma série de entidades 
sindicais e dos movimentos 


• A VOTAÇÃO 

As urnas devem conter uma identificação do plebiscito e garantir o sigilo do voto. 

As urnas podem ser emprestadas pelo poder judiciário ou entidades como sindicatos e associações. 

Cada urna deve ter uma ata para relatar 0 LOCAL, OS DIAS E 0 HORÁRIO DA VOTAÇÃO, ASSIM COMO 0 NÚMERO DE VO¬ 
TANTES E QUALQUER PROBLEMA QUE EVENTUALMENTE TENHA OCORRIDO. Após preenchida, a ata deve ser enviada pelo 
correio para a Coordenação Estadual do Plebiscito até o dia 10 de setembro, guardando-se uma cópia para ser guardada 
junto com os votos apurados. 

• 0 MODELO DE CÉDULA com as quatro perguntas deve ser impresso e copiado. 0 presidente da mesa e um mesário devem 
assinar seu verso. Os votos não devem ser jogados fora após a contagem, mas guardados por um período de um ano. 

• VOTANTES E PRAZOS 

Podem votar no plebiscito os maiores de 16 anos. Para isso, o votante deve portar algum documento (título de 
identidade, eleitor, CPF, etc). 0 nome e o RG do votante deverão ser preenchidos numa lista de presença. Cada 
pessoa só pode votar uma vez. 


TERMINADO 0 PRAZO PARA A VOTAÇÃO, a urna deve ser lacrada com fita isolante e assinada pelos mesários. Após 
ser levada ao local definido pelo comitê para a apuração dos votos, ela deve começar se possível ainda no dia 
7. A apuração nos municípios deve ocorrer até o dia 10 de setembro. Os dados da votação devem ser enviados 
para o comitê estadual até o dia 17. A apuração nacional com a contagem e centralização estão programadas 
para ocorrer até o dia 20. 



BOLA FORA DA CONSULTA POPULAR E DO MST 


MINAS GERAIS 
À FRENTE DA LUTA 

Mais uma vez, o estado 
de Minas Gerais está na 
vanguarda da organização 
do plebiscito. No último dia 
19, durante a Romaria das 
Águas e da Terra, que reuniu 
mais de 6 mil pessoas, foram 
distribuídos os kits para a 
realização do plebiscito. Cer¬ 
ca de 200 mil cédulas com 
as quatro perguntas e 300 
mil boletins da Conlutas de 
Minas foram distribuídos, 


sociais e populares, como 
a Conlutas, as pastorais 
sociais, o MST, e ativistas 
ligados ao hip hop. “Dia 
16 de agosto ocorreu uma 
plenária da Conlutas para 
avançar na organização do 
plebiscito, que reuniu cer¬ 
ca de 50 pessoas” , conta 
Cecília Amaral, diretora da 
Assibge (Associação dos 
Trabalhadores do IBGE). 

Já no dia 18 ocorreu du¬ 
rante todo o dia um curso de 
formação para a juventude, 
ministrado pela Conlutas, 


No momento em que milhares 
de ativistas lutam e se esforçam em 
todo o país para concretizar o plebis¬ 
cito da Vaie do Rio Doce, realizando 
um verdadeiro trabalho didático 
entre a população, o jornal Brasil de 
Fato, ligado à Consulta Popular e ao 
MST, faz um verdadeiro desserviço à 
mobilização. 


0 jornal do Brasii de Fato es¬ 
pecial sobre o plebiscito traz uma 
declaração de Lula supostamente 
a favor da estatização da Vaie, 
dado durante a eleição de 2006. 
Colocado de forma comp/etamente 
descontextualizado, a declaração 
dá a entender que Luta defende a 
reestatização da empresa e que es¬ 


tamos "todos juntos" nessa luta. 

isso joga ainda mais confusão 
entre os trabalhadores, justo num 
momento em que as entidades 
lutam para impulsionar uma 
campanha contra as reformas 
que retiram direitos impostas 
peio governo, como a reforma da 
Previdência. 


PSüOD vai divulgar Plebiscito 
e marcha a Brasília na TV 



além de milhares de cartazes, 
listas e atas de votação. 

Somente a Conlutas, nas 
suas bases organizadas, pla¬ 
neja coletar de 300 mil a 
600 mil votos. Um plane¬ 
jamento em cada sindicato 
ou entidade filiada e em 
cada região está sendo feito. 
Comitês regionais que vão 
centralizar o plebiscito já 


Pastorais, entre outras enti¬ 
dades. No estado, além das 
quatro questões definidas pelo 
Comitê nacional, haverá uma 
quinta pergunta sobre a trans¬ 
posição do Rio São Francisco. 
“As reuniões do Comitê estão 
ocorrendo todas as terças , às 
18 horas na sede da Associação 
dos Engenheiros Agrônomos ”, 
avisa Cecília. 


No próximo dia 

30 DE AGOSTO ÀS 20H30 

será veiculado o segundo programa 
partidário do PSTU este ano na 
TV. Serão cinco minutos dedicados 
à luta dos trabalhadores contra 


as reformas do governo Lula e do 
imperialismo e à construção do 
socialismo. 

Desta vez, o eixo do programa do 
PSTU será o Plebiscito Popular. 
0 partido irá divulgar as quatro 


perguntas do plebiscito e chamar 
a população e os trabalhadores a 
se engajarem no plebiscito e na 
marcha a Brasília dia 24 de outubro, 
contra as reformas, em especial a 
reforma da Previdência de Lula. 


*colaborou Boaventura Mendes, da Conlutas de Minas Gerais 
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